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A Coleção Passo a Passo, da Escola do Legislativo, tem
por objetivo tornar acessíveis ao público externo todas as
informações necessárias ao acompanhamento efetivo dos

trabalhos realizados pelo Poder Legislativo.

A publicação faz parte do esforço que a Assembléia

Legislativa do Estado de Minas Gerais vem desenvolvendo
nos últimos anos, no sentido de promover uma efetiva
integração com a sociedade.

A Coleção Passo a Passo está fundamentada em duas

convicções principais:

• As entidades representativas, a imprensa, as institui-

ções e o cidadão são elementos fundamentais no processo
de construção da verdadeira representação democrática.

• O exercício da cidadania pressupõe, necessariamen-
te, o acompanhamento das atividades do Poder Legislativo

e a real possibilidade de participação nas decisões toma-
das, não só no plano político-parlamentar, mas também no
fazer diário das leis que irão reger o funcionamento do Es-

tado e da sociedade.

A Escola do LegislativoEscola do LegislativoEscola do LegislativoEscola do LegislativoEscola do Legislativo, órgão da estrutura admi-
nistrativa da Assembléia Legislativa criado em 1992, consti-
tui um espaço de formação profissional, de reflexão demo-

crática e de criação, de sistematização e difusão de conhe-
cimento técnico, especializado na área legislativa.

Os volumes editados da Coleção Passo a Passo estão à
venda na Livraria do Legislativo e disponíveis na internet
( www.almg.gov.br/publicacao/ ).
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PARA COMEÇO DE CONVERSA

FFFFF
ederalismo é um sistema político no qual Es-
tados independentes fazem um pacto por meio

da Constituição, criando uma associação ou aliança – a
Federação – que, ao mesmo tempo, preserva a inde-
pendência de cada Estado membro e promove sua liga-
ção, organizando-os por meio de um governo central.
A palavra federação vem do latim (foederatio) e signifi-
ca aliança, acordo.

 Pacto federativo, expressão muito usada ultimamente
na política nacional, representa o acordo das partes in-
tegrantes da Federação – chamadas de entes federativos
– sobre como distribuir tarefas e dinheiro entre elas.

A República Federativa do Brasil ,  formada pela
União1 , Estados membros2 , Distrito Federal e Municí-
pios3,  representa a soma do poder central – que se ma-
nifesta na atuação da União – com os poderes regionais
e locais – que se concretizam na atuação dos Estados
membros e dos Municípios.

COMO SURGIU O FEDERALISMO?

P P P P P 
ode-se dizer que o federalismo é uma invenção

 dos EUA, adotada em vários países, como Cana-
dá, Alemanha, Suíça, México, Argentina e Brasil.
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Em 1776, as 13 colônias inglesas da América do Norte
declararam-se independentes, transformando-se em Esta-
dos livres, regidos por suas próprias leis. Para defender in-
teresses comuns, resolveram, em 1781, formar uma Confe-
deração4 , mantendo cada um dos 13 Estados plena inde-
pendência em relação aos demais.

Depois, na Convenção da Filadélfia, em 1787, uniram-
se em um único país, formando os Estados Unidos da Amé-
rica. Os 13 Estados renunciaram à sua soberania, mas não
deixaram de existir.

Concordaram que o poder central fizesse as leis sobre
os assuntos que exigiam tratamento igual em todos os Es-
tados e que, com relação às outras matérias, os 13 Estados
continuassem legislando livremente, respeitando os inte-
resses e a cultura regionais.

 Essa divisão de responsabilidades e atribuições
(ou competências) foi formalizada na Constituição dos
Estados Unidos de 1787, que enumerou as matérias
sobre as quais até hoje compete à União legislar. A
Constituição assegurou também o direito de os cida-
dãos elegerem seus respectivos governadores e de-
putados estaduais.

Determinou-se que o Poder Legislativo nacional teria duas
casas: o Senado Federal, representando os 13 Estados, e a
Câmara dos Representantes, representando os cidadãos.

Ficou também expressa, na Constituição dos Estados
Unidos, a impossibilidade de qualquer dos Estados mem-
bros desistir de participar da Federação e voltar a ser um
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Estado soberano. Alguns deles tentaram retomar a in-
dependência, o que gerou uma guerra no país – a cha-
mada Guerra de Secessão5 , entre ianques (Estados do
norte) e confederados (Estados do sul).

Os separatistas perderam: a Federação já havia se fir-
mado, e o país continuou unido.

E NO BRASIL, COMO EVOLUIU O
SISTEMA FEDERATIVO?

N N N N N 
a primeira  Assembléia Constituinte do Brasil,

              em 1822, já estava presente o ideal federativo.
Contudo, naquele momento histórico, prevaleceu a cen-
tralização do poder em torno do monarca.

No entanto, o desejo de que fosse conferido maior po-
der de deliberação sobre os interesses regionais às pro-
víncias acompanhou todo o período imperial, desaguan-
do na Proclamação da República, em 15 de novembro de
1889.

A opção pela Federação como forma do Estado bra-
si leiro pelos constituintes de 1891 era inevitável.
Como nos Estados Unidos, foram relacionadas, na pri-
meira Constituição da República, as matérias de com-
petência da União, ficando as demais reservadas aos
Estados federados.

Embora tenha sido assegurada ampla autonomia aos
Estados no plano político, houve uma grande dificuldade
de se implantar uma verdadeira democracia. Isso porque
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as primeiras décadas daquele século no Brasil foram
marcadas pelo domínio dos grandes proprietários de ter-
ra e por eleições fraudulentas, a exemplo do que sempre
ocorreu no Império.

Assim, enquanto na América do Norte a Federação se for-
mou dos Estados para o centro, criando o poder central, no
Brasil a opção por essa forma de Estado teve o propósito de
esvaziar o poder centralizado.

A história da Federação no Brasil oscilou de acordo
com os regimes políticos. Durante os regimes ditatori-
ais, o princípio federativo constava apenas no papel.
Na prática, os Estados federados não possuíam nenhu-
ma autonomia. Nos períodos em que foi respeitada a
ordem democrática, os Estados federados puderam
exercer as competências asseguradas pela Constitui-
ção da República.

APROFUNDANDO UM POUCO MAIS...

OOOOO
 federalismo constitui uma forma de Estado em
que os poderes públicos regionais, conhecidos

como Estados membros ou Estados federados,  possuem
autonomia6  de governo, enquanto a soberania7 pertence
ao Estado Federal, que é o conjunto de todos os entes
federativos. Mas os Estados membros também partici-
pam da soberania da União, influindo sobre as decisões
soberanas, uma vez que estas são decisões do conjun-
to no qual eles se acham integrados.
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O federalismo promove a unidade na diversidade
cultural e política das regiões, quer dizer, busca unir
os entes federados, que possuem algumas caracterís-
ticas diferentes, em torno de certas regras comuns.
Assim, são preservadas as identidades culturais e po-
líticas de cada um e os interesses de todos.

A Constituição da República assegura a autonomia
aos Estados e aos Municípios. Essa autonomia repre-
senta a capacidade de:

• Autogoverno: o povo possui o direito de esco-
lher seus governantes (o governador e o prefeito), de-
putados e vereadores.

• Auto-organização: possibi l idade de o Estado
federado ter sua própria Constituição, na qual são re-
conhecidos os direitos fundamentais de seu povo e
estabelecidas as estruturas de suas instituições políti-
cas (Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário). Ao
Município é garantido o direito de elaborar  sua lei
orgânica, que equivale a uma Constituição Municipal.

• Autolegislação: possibilidade de o Estado federado
e o Município legislarem sobre as matérias de sua com-
petência nos termos da Constituição da República.

No entanto, para que o Estado membro e o Mu-
nic ípio possam se desenvolver,  é  preciso possuir
mais do que essas faculdades; são necessários re-
cursos financeiros. Adiante, veremos como esses re-
cursos são distribuídos entre  União, Estados mem-
bros e Municípios.
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Não existe, sob o ponto de vista jurídico, uma hie-
rarquia entre a União, os Estados federados e os Muni-
cípios.  Cada qual  tem competências próprias,
estabelecidas pela Constituição da República, e dentro
delas atua, sem que se admita a interferência dos demais.

Nesse sentido, pode-se dizer que a organização fe-
derativa é incompatível com a ditadura, que se coloca
como centralização do poder político, gerando uma si-
tuação de desigualdade entre os entes federados. A histó-
ria demonstra que a forma federativa é, por excelência, a
forma de organização do regime democrático, pois o prin-
cípio federativo valoriza os níveis local e regional de deci-
são e pressupõe a convivência e o equilíbrio de vários po-
deres  sem que qualquer deles seja superior aos demais.

O FEDERALISMO NA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988

D D D D D 
epois do longo período de regime autoritário

 no Brasil, o princípio federativo recebeu uma
atenção especial dos constituintes. Estendeu-se a au-
tonomia dos Estados federados aos Municípios (arts.
1º e 18 da CF). Muitos autores não reconhecem o Municí-
pio como um ente federativo – como o Estado federado –
por lhe faltarem alguns pressupostos, como represen-
tação no Senado Federal, Poder Judiciário próprio e ca-
pacidade de propor emendas à Constituição da Repúbli-
ca, além de não possuir uma Constituição.



14

Mas é preciso reconhecer que a Constituição Federal
assegura aos Municípios autonomia, não se podendo mais
falar em uma relação de hierarquia entre Estados federados
e Municípios.

A autonomia dos Estados ou dos Municípios só pode
ser rompida nos casos previstos na Constituição, que re-
presentam situações muito graves (arts. 34 e 35 da CF).
Ainda assim, como regra, a decisão de intervenção nos
Estados é  submetida ao Congresso Nacional e, nos Muni-
cípios, à Assembléia Legislativa (§1º do art. 35 da CE).

Durante a intervenção da União em qualquer dos
Estados federados, a Constituição Federal não pode ser
alterada (§1º do art. 60).

O constituinte fez uma outra opção muito clara: os
entes federativos são autônomos, mas devem atuar de
forma cooperativa. Até determinado ponto da história da
Federação brasileira, União, Estados e Municípios atua-
vam voltados para seus projetos, seguindo suas compe-
tências, sem muito se interessar pelo que os demais esta-
vam fazendo ou pensando.

Muitas vezes, tanto o Estado quanto os Municípios inves-
tiam em um mesmo serviço, sem colaboração mútua ou co-
ordenação que proporcionasse prestação de serviço mais
eficaz. Algumas regiões, por exemplo, possuíam duas es-
colas de 1ª a 4ª série, uma estadual e outra municipal, mas
faltavam vagas de 5ª a 8ª série ou no ensino médio. Se nesse
caso houvesse interação entre o Estado e o Município, a rede
de ensino atenderia às demandas de educação da região.
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Além da colaboração entre os Estados federados e seus
Municípios, também é importante a associação intermunicipal,
por meio de consórcios ou integração em microrregiões, para
resolver problemas de assistência à saúde, tratamento de
lixo, distribuição de água,  formação de professores, etc.

QUEM PODE O QUÊ

AAAAA
 distribuição de competências diz respeito tanto
 à capacidade de legislar quanto à de decidir e atuar.

A Constituição da República começa por definir sobre
que assuntos  somente a União decide e trabalha (art.
21). Por exemplo, declarar guerra ou celebrar a paz, emi-
tir moedas e estabelecer princípios para o sistema na-
cional de aviação. Esses são temas em que o interesse
nacional prevalece sobre os interesses propriamente re-
gionais. Já imaginou se cada Estado federado possuís-
se uma moeda diferente?

Em seguida, a Constituição da República definiu as
matérias sobre as quais apenas a União legisla (art. 22 –
competência privativa). Entre elas, direitos  penal, civil, co-
mercial e do trabalho, serviço postal, trânsito e transporte.

Nos Estados Unidos, os Estados federados podem le-
gislar sobre trânsito e direito penal, instituindo crimes e
penas diferentes entre eles. Cada Estado, por exemplo, ins-
tituiu a idade mínima para se tirar a carteira de habilitação.
Será que no Brasil isso funcionaria?
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É preciso lembrar que, nos EUA,  os Estados têm,
como já vimos, uma história de maior independência e
autonomia, diferentemente dos Estados brasileiros. Mas
é para que a autonomia dos Estados e Municípios se
aprimore no Brasil, gerando maior equilíbrio na Fede-
ração, que devemos refletir se as matérias enumeradas
na Constituição Federal como de competência da União
deveriam ser mesmo privativas desta. É possível estar
havendo um excesso de concentração no poder central?

Temos, em seguida, o que se chama de competência
comum (art. 23). São matérias em que União, Estados e
Municípios devem atuar de forma conjunta, em regime de
colaboração. O constituinte estabeleceu que uma lei com-
plementar fixará normas para a cooperação entre a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mas até
hoje não foi promulgada essa lei.

Determinadas áreas como saúde, assistência social,
educação, proteção à infância e adolescência possuem leis
específicas, que determinam as competências de cada es-
fera de governo e as formas de colaboração. Todo cidadão
deve ficar atento para saber de quem cobrar as providên-
cias que entender justas e necessárias.

Por fim, a Constituição da República estabeleceu as
matérias sobre as quais União, Estados e Distrito Fede-
ral podem legislar concorrentemente (art. 24), ou seja,
ao mesmo tempo. Nesse caso, a União limita-se a esta-
belecer as normas gerais sobre cada matéria, aplicáveis
a todos os Estados, que podem  legislar sobre aspectos
e questões que lhes são peculiares.
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Entretanto, a experiência vem mostrando que a União
é "gulosa": vira e mexe faz leis que extrapolam a noção de
normas gerais, invadindo a área de competência do Esta-
do, o que desequilibra a balança de poder na Federação.

Por que o constituinte não fez menção aos Municípios
no art. 24 da Constituição Federal? Por acaso, ele  não
pode legislar sobre as matérias ali mencionadas? Para o
Município, optou-se por uma técnica diferente: Vereador
pode legislar sobre as matérias de interesse local e suple-
mentar a legislação federal e estadual no que for necessá-
rio (art. 30, II, da CF).

O interesse local se caracteriza pela predominância do
interesse para o Município em relação ao do Estado e da
União. Na atividade municipal,  há um vasto campo de
ação,  em que  são numerosos os assuntos de interesse do
Município, a começar pela elaboração de sua Lei Orgânica
e pela escolha de seus governantes, pela busca de recur-
sos para a  administração pela tributação, pela organiza-
ção dos serviços necessários à comunidade, pela educa-
ção e pelo lazer da população, pela defesa da saúde, da
moral e do bem-estar público, pela regulamentação
estatutária dos servidores, etc.

Exercendo a  competência suplementar, o Municí-
pio pode completar a  legislação de acordo com as parti-
cularidades locais, desde que não haja conflito com as
normas superiores.
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 DE ONDE VEM O DINHEIRO
E A QUEM CABE ARRECADÁ-LO?

U U U U U 
ma vez adotado o sistema federativo, em que

 cada ente integrante da Federação brasileira pos-
sui competências próprias, é necessário que cada integran-
te possua recursos para o exercício da autonomia que lhe é
constitucionalmente assegurada.

Por essa razão, a Constituição Federal garantiu a cada
ente a possibilidade de instituir e arrecadar tributos: os
impostos8 , as taxas9 , as contribuições de melhoria10 , os
empréstimos compulsórios11  e as contribuições sociais12 .

Somente a União pode cobrar empréstimos compul-
sórios, por determinação constitucional. Mas é garantida
a todos os entes a competência para instituir em lei e ar-
recadar os demais tributos, sendo que os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios só podem exigir contribui-
ção social previdenciária de seus respectivos servidores.

Para evitar a bitributação, ou seja, que um mesmo fato
econômico seja tributado de forma repetida por mais de
um ente federativo, a Constituição dividiu a competência
para a cobrança de impostos da seguinte forma:

A noção de Estado federado, como Minas Gerais, São
Paulo ou Rio Grande do Sul, envolve dois significados. Um
refere-se a uma determinada região e seu povo. "O João
nasceu em Minas Gerais". O outro se refere ao poder públi-
co instituído: "O Estado de Minas Gerais promulgou uma lei
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sobre saúde", ou "Entrou na Justiça contra a União". O mes-
mo raciocínio se aplica aos Municípios.

Existe previsão constitucional para que a União ins-
titua imposto sobre grandes fortunas, o que ainda não

UNIÃO ESTADOS MUNICÍPIOS

! Imposto de importação (II);

! Imposto de exportação (IE);

! Imposto sobre renda e

proventos de qualquer

natureza (IR);

! Imposto sobre produto

industrializado (IPI);

! Imposto sobre operações de

crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos ou valores

mobiliários (IOF);

! Imposto sobre a propriedade

territorial rural (ITR).

! Imposto sobre transmissão

“causa mortis” e doação de

quaisquer bens ou direitos

(ITCD);

! Imposto sobre operações

relativas à circulação de

mercadorias e sobre prestações

de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal

e de comunicação (ICMS);

! Imposto sobre a propriedade

de veículos automotores

(IPVA).

! Imposto sobre a propriedade

predial e territorial urbana

(IPTU);

! Imposto sobre a transmissão

“inter vivos” de bens imóveis

por ato oneroso (ITBI);

! Imposto sobre serviços de

qualquer natureza (ISS).

ocorreu. Poderá também instituir outros impostos, por
meio de lei complementar, além de imposto extraordi-
nário, na iminência ou em caso de guerra externa, os
quais serão eliminados  gradativamente, desaparecen-
do as causas de sua criação.
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AS FATIAS DO BOLO

OOOOO
     federalismo é caracterizado pela cooperação,
inclusive financeira, entre o Governo Federal e

os Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, o que ocorre por meio da participação de um
no produto da arrecadação de outro.

Assim, quando os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios recolhem imposto de renda na fonte sobre o pagamento
aos respectivos servidores, não precisam repassá-lo à União.

Os Municípios também recebem da União 50% do pro-
duto da arrecadação do ITR, referentes aos imóveis neles
situados. Do Estado, eles recebem 50%  do produto da arre-
cadação do IPVA em relação aos veículos automotores licen-
ciados em seus territórios e ainda 25%   do produto da arre-
cadação do ICMS, sendo 3/4, no mínimo, na proporção do
valor adicio-nado nas operações relativas à circulação de mer-
cadorias e nas prestações de serviços realizadas em seus ter-
ritórios e o restante (até 1/4) de acordo com o que dispuser
a lei do respectivo Estado.

Do produto da arrecadação pela União do IR e do
IPI, 47%  são distribuídos da seguinte forma:

a) 21,5%  ao Fundo de Participação dos Estados e do
Distrito Federal;

b) 22,5%   ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) 3  para aplicação em programas de financiamento
ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-
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Oeste, por intermédio de suas instituições financeiras de
caráter regional, de acordo com os planos regionais de
desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do
Nordeste a metade dos recursos destinados à região na
forma que a lei estabelecer.

RRRRReeeeeparparparparpar tição da rtição da rtição da rtição da rtição da receita do IR e do IPIeceita do IR e do IPIeceita do IR e do IPIeceita do IR e do IPIeceita do IR e do IPI

AAAAA
     União, depois de apurado o produto da arre-
 cadação do IPI, repassa 10%  aos Estados e ao

Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respec-
tivas exportações de produtos industrializados, limita-
dos a 20%  do montante, devendo o eventual excedente
ser distribuído entre os demais participantes, mantido
em relação a esses o critério de partilha estabelecido.
Desse valor, os Estados repassarão aos respectivos Mu-
nicípios 25% , observados os critérios estabelecidos no
art. 158, parágrafo único, I e II.

Para evitar a interferência de questões de natureza
política ou administrativa na transferência dos recur-

22,50%

21,50%

3%

53%

FPM

FPE

Financiamento

Norte, Nordeste e

Centro-Oeste

União
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sos, a Constituição Federal proíbe a retenção ou qual-
quer restrição à entrega e ao emprego dos recursos
atribuídos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos
relativos a impostos.

CONHECER PARA PARTICIPAR

NNNNN
os jornais noticiários da TV, temos visto e ouvido
com freqüência a expressão "crise federativa". Em

que consiste essa crise que enfrentamos hoje? Ela se tor-
nou mais conhecida pela sua dimensão tributária, mas se
manifesta fortemente em outros aspectos, como é o caso
dos bancos públicos, da distribuição de competências na
execução de políticas sociais, da representação política,
da defesa dos interesses regionais, etc.

O agravamento desses conflitos vem acontecendo
de formas variadas, ora pelo questionamento dos crité-
rios de representação dos Estados membros no Con-
gresso Nacional, ora pela guerra fiscal que se trava en-
tre os governos.

Também as transformações que ocorrem em âmbito in-
ternacional, como a globalização da economia, têm afetado
o equilíbrio federativo não só no Brasil, mas também em
diversas nações, com o Governo Central impondo severas
restrições financeiras aos Estados e Municípios, em prejuízo
dos serviços públicos por eles prestados à população.
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Vem-se firmando, a cada dia, a necessidade de um
novo pacto federativo e de uma ampla reforma do Esta-
do brasileiro a fim de que o País volte a crescer e resga-
te  sua enorme dívida social, enfrentando os desafios
ocasionados pelas profundas desigualdades regionais.

Cada cidadão tem seu papel nessa luta;  pode e
deve part ic ipar ,  fazendo-se ouvi r  por  meio da
mobilização da sociedade e de seus representantes nas
esferas do poder. A informação, nesse sentido, tem vi-
tal importância para quem deseja entender e partici-
par do processo político.
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GLOSSÁRIO

11111     União –União –União –União –União –     É o resultado da aliança de Estados membros
numa Federação. Dá-se o nome de União ao conjunto federa-
tivo, e  Governo Federal é o governo desse conjunto.

22222 Estado membro Estado membro Estado membro Estado membro Estado membro – Estado que se alia a outros para a
formação de um Estado Federal.

33333 Município  Município  Município  Município  Município – Há divergências entre os doutrinadores
com relação ao fato de o Município ser considerado um
ente federativo. Essa questão está discutida na página 16.

4 4 4 4 4 Confederação –Confederação –Confederação –Confederação –Confederação – O termo tem dois significados. É
sinônimo de associação, existindo, no Brasil, confederações
de sindicatos de várias categorias. O termo indica também
união de Estados.

     5 5 5 5 5  Secessão – Secessão – Secessão – Secessão – Secessão – Separação de uma parte do Estado
Federal para constituir um Estado independente. A tenta-
tiva de separação que ocorreu nos Estados Unidos foi im-
pedida pela União por uma luta armada  chamada Guerra
de Secessão.

6 6 6 6 6 Autonomia – Autonomia – Autonomia – Autonomia – Autonomia – Direito e poder de autogovernar-se. No
Estado Federal, os Estados membros e os Municípios deci-
dem com autonomia sobre assuntos de sua competência,
o que significa que eles não são dependentes do Governo
Federal (e Estadual, no caso dos Municípios), sujeitando-
se apenas às Constituições Federal e Estadual.

77777 Soberania –  Soberania –  Soberania –  Soberania –  Soberania – É o poder de autodeterminação de um
povo, que não está subordinado de forma involuntária a
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nenhum texto legal internacional. A soberania pertence,
na verdade, ao povo, que a exerce na forma da Constitui-
ção da República.

8 8 8 8 8 Imposto – Imposto – Imposto – Imposto – Imposto – Tributo que independe de qualquer ati-
vidade estatal específica relativa ao contribuinte.

     9 9 9 9 9 Taxa –Taxa –Taxa –Taxa –Taxa – Tributo cobrado em razão de atos do poder
público, seja quando este disponibiliza ou presta um ser-
viço específico ao contribuinte, seja quando realiza ativi-
dades de fiscalização e licenciamentos.

10  10  10  10  10  Contribuição de melhoria –Contribuição de melhoria –Contribuição de melhoria –Contribuição de melhoria –Contribuição de melhoria – Pode ser instituída
para cobrir despesas do poder público quando realiza de-
terminada obra que implica valorização dos imóveis be-
neficiados.

     11 11 11 11 11 Empréstimos compulsórios –Empréstimos compulsórios –Empréstimos compulsórios –Empréstimos compulsórios –Empréstimos compulsórios – Tributo que so-
mente pode ser instituído pela União e é devolvido aos
contribuintes depois de um certo prazo.

12 12 12 12 12 Contribuições sociais –Contribuições sociais –Contribuições sociais –Contribuições sociais –Contribuições sociais – Tributos que possibili-
tam à administração adquirir recursos que possuem
destinação certa, de acordo com a finalidade estabelecida
na lei que as cria.
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TELEFONES ÚTEIS DA ASSEMBLÉIA
• Centro de Atendimento ao Cidadão – CAC – (31) 2108-7800• Centro de Atendimento ao Cidadão – CAC – (31) 2108-7800• Centro de Atendimento ao Cidadão – CAC – (31) 2108-7800• Centro de Atendimento ao Cidadão – CAC – (31) 2108-7800• Centro de Atendimento ao Cidadão – CAC – (31) 2108-7800

• Escola do Legislativo – (31) 3348-5400• Escola do Legislativo – (31) 3348-5400• Escola do Legislativo – (31) 3348-5400• Escola do Legislativo – (31) 3348-5400• Escola do Legislativo – (31) 3348-5400

• Fale com as Comissões – (31) 2108-7828• Fale com as Comissões – (31) 2108-7828• Fale com as Comissões – (31) 2108-7828• Fale com as Comissões – (31) 2108-7828• Fale com as Comissões – (31) 2108-7828

• Ouvidoria Parlamentar – 0800-310888• Ouvidoria Parlamentar – 0800-310888• Ouvidoria Parlamentar – 0800-310888• Ouvidoria Parlamentar – 0800-310888• Ouvidoria Parlamentar – 0800-310888

• Procon Assembléia – (31) 3201-5066/3293-9299• Procon Assembléia – (31) 3201-5066/3293-9299• Procon Assembléia – (31) 3201-5066/3293-9299• Procon Assembléia – (31) 3201-5066/3293-9299• Procon Assembléia – (31) 3201-5066/3293-9299



Escola do LegislativoEscola do LegislativoEscola do LegislativoEscola do LegislativoEscola do Legislativo

Av. Olegário Maciel, 2.161 – LourdesAv. Olegário Maciel, 2.161 – LourdesAv. Olegário Maciel, 2.161 – LourdesAv. Olegário Maciel, 2.161 – LourdesAv. Olegário Maciel, 2.161 – Lourdes

30180-112 – Belo Horizonte – Minas Gerais30180-112 – Belo Horizonte – Minas Gerais30180-112 – Belo Horizonte – Minas Gerais30180-112 – Belo Horizonte – Minas Gerais30180-112 – Belo Horizonte – Minas Gerais

(31) 3348-5400

www.almg.gov.br/escola

escola@almg.gov.br

Assembléia Legislativa do Estado de Minas GeraisAssembléia Legislativa do Estado de Minas GeraisAssembléia Legislativa do Estado de Minas GeraisAssembléia Legislativa do Estado de Minas GeraisAssembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais

Rua Rodrigues Caldas, 30 – Santo AgostinhoRua Rodrigues Caldas, 30 – Santo AgostinhoRua Rodrigues Caldas, 30 – Santo AgostinhoRua Rodrigues Caldas, 30 – Santo AgostinhoRua Rodrigues Caldas, 30 – Santo Agostinho

30190-921 – Belo Horizonte – Minas Gerais30190-921 – Belo Horizonte – Minas Gerais30190-921 – Belo Horizonte – Minas Gerais30190-921 – Belo Horizonte – Minas Gerais30190-921 – Belo Horizonte – Minas Gerais

(31) 2108-7000

www.almg.gov.br


